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CAROLINA GERAÇÃO DE ENERGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
12.851.232/0001-32, com sede na Rua Leo Neuls, nº 113, Sala D, Bairro Espírito
Santo, em Erechim/RS – CEP 99711-102, torna público que recebeu da
Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM, a Licença de Operação
nº 04203/2026, autorizando a continuidade das atividades da PCH Santa Caroli-
na, instalada no rio Turvo, em André da Rocha/RS.

CAROLINA GERAÇÃO DE ENERGIA LTDA - EPP

LICENÇA DE OPERAÇÃO
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Relatório de Administração: Em cumprimento às disposições da legislação societária vigente, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025. Esses documentos reflem com transparência a posição econômico-financeira, os resultados alcançados no período e os principais avanços na gestão e nas operações da sociedade. Com uma trajetória consolidada de mais de 59 anos na produção de alimentos, a Companhia
vem implementando, de forma contínua e estruturada, iniciativas voltadas à melhor combinação de seu portfólio produtivo, à diversificação de suas atividades e à otimização de processos operacionais. Tais movimentos têm como objetivo ampliar a eficiência, mitigar riscos inerentes
ao setor agropecuário e sustentar a geração de valor no longo prazo para seus acionistas. Por atuar no segmento agropecuário, com foco na produção de commodities agrícolas, a Companhia está exposta a riscos inerentes à sua atividade, os quais podem impactar diretamente
seus resultados operacionais e financeiros. Dentre os principais fatores de risco, destacam-se as variações de mercado (preços das commodities), as oscilações cambiais e as condições climáticas, elementos que são continuamente monitorados e geridos por meio de práticas
operacionais e financeiras alinhadas à mitigação de volatilidade e à preservação da rentabilidade. Na cultura do arroz, a safra 2024/2025 foi marcada por um aumento de área de 7,3%, totalizando 7.110 hectares cultivados. Aliado à adoção de práticas de manejo mais eficientes,
incorporação de novas tecnologias e condições climáticas favoráveis, esse avanço permitiu à Companhia alcançar produtividade média de 10.367 kg/ha, superior aos 9.828 kg/ha registrados no ciclo anterior. Apesar do desempenho operacional positivo, o faturamento da atividade
foi pressionado por um ambiente de mercado adverso, caracterizado por elevada oferta e demanda enfraquecida, resultando em uma redução aproximada de 21,6% na receita dessa cultura. Na cultura da soja, a Companhia alcançou produtividade média de 55,2 sc/ha, desempen-
ho 6,8% inferior à média nacional, porém considerado satisfatório diante das condições regionais. Destaca-se a expressiva recuperação em relação à safra anterior, quando foram registrados 33,9 sc/ha, ciclo fortemente impactado pelo excesso de chuvas nos períodos de plantio
e colheita, resultando em incremento de 56,3% na produtividade. A soja segue como importante alternativa na estratégia de diversificação e consórcio de culturas, apresentando viabilidade econômica sustentada por custos controlados e preços relativamente estáveis. Adicional-
mente, foram mantidas práticas voltadas à sustentabilidade e eficiência produtiva, com destaque para o uso de biofertilizantes, reduzindo a dependência de insumos químicos. A atividade leiteira permaneceu ao longo de 2025 sob pressão, em função da baixa valorização do
produto pago pela indústria. Ainda assim, a Companhia conseguiu manter a operação em nível de equilíbrio, apoiada na adoção de medidas voltadas à redução de custos e ao aumento de produtividade. Destaca-se, nesse contexto, a implantação de um terceiro turno de ordenha,
que contribuiu para ganhos de escala operacional. No exercício, foram produzidos 4,5 milhões de litros, a partir de um plantel médio de 368 animais em lactação, elevando a produtividade para 33,9 litros/vaca/dia, o que representa um incremento de 7,9% em relação ao período
anterior. Na pecuária de corte, a evolução na rotação de animais e a intensificação do sistema produtivo resultaram em margem bruta de 16,4% sobre o faturamento, com a comercialização de 5.475 cabeças. A integração lavoura-pecuária, aliada ao uso de forragens de inverno,
confinamento, suplementação a pasto e produção própria de ração com aproveitamento de subprodutos, contribuiu para a redução do custo da dieta e o aumento da rentabilidade da atividade. Complementarmente, a atuação em diferentes mercados, incluindo o interno e o de
exportação, ampliou as oportunidades comerciais da Companhia. No período, os investimentos totalizaram R$ 15,1 milhões, representando uma redução de aproximadamente 29,1% em relação aos R$ 22,7 milhões realizados no exercício anterior. Os aportes concentraram-se
na renovação de veículos e máquinas, com foco na redução de contratos de locação e melhorias em instalações rurais. Essa retração no volume investido reflete, de forma estratégica, a menor rentabilidade da cultura do arroz no período, bem como o redirecionamento de parte
dos investimentos para momentos mais oportunos, preservando a disciplina de capital da Companhia. O Programa 5S segue como uma importante ferramenta de gestão, promovendo a transformação dos ambientes de trabalho em espaços mais organizados, eficientes e
produtivos. Seu sucesso está diretamente relacionado ao engajamento das equipes operacionais, áreas de apoio, comitê e auditores, que atuam de forma estruturada na identificação, análise, reporte e monitoramento contínuo dos pontos críticos, contribuindo para a melhoria dos
processos e a disciplina operacional da Companhia. O Programa JovemAprendiz destaca-se como uma relevante iniciativa de formação e desenvolvimento, integrando atividades teóricas e práticas para a construção de competências profissionais e pessoais. Atualmente, atende
cerca de 12 jovens, filhos de colaboradores, na faixa etária de 14 a 19 anos. Mais do que capacitação, o programa representa um elo entre gerações, conectando tradição e renovação, fortalecendo a admiração e o respeito pelo trabalho no campo e evidenciando o valor que a
Companhia gera para as famílias e para a comunidade. Além disso, contribui para a qualificação de mão de obra local, combate ao êxodo rural e fortalecimento do engajamento interno. Tivemos reconhecimento exitoso nas seguintes honrarias: • Prêmio Automação 2025 Agrotech
- GS1; � Certificação Certified Responsible Soya – CRS Control Union Certificates Safra 2024/2025; � Certificação Foodchainld – Fazendas que fornecem arroz certificado Pro Farm Safra 2024/2025; • Selo Ouro Ambiental do Arroz do Rio Grande do Sul – Irga; Para o próximo
exercício, a Companhia seguirá com sua estratégia de fortalecimento dos negócios, mantendo o foco na redução de custos de produção, na melhoria das condições de comercialização, na eficiência de armazenagem e logística, bem como no aumento contínuo da produtividade.
Buscamos um modelo operacional dinâmico e resiliente, capaz de responder aos riscos e adversidades inerentes à atividade agropecuária, sustentado por uma gestão colaborativa e integrada entre os diversos setores e a administração. Paralelamente, avançamos na utilização
cada vez mais eficiente dos recursos naturais, financeiros e humanos, elevando a performance operacional com base em ganhos de produtividade e nos pilares da sustentabilidade econômica, social e ambiental, em alinhamento às melhores práticas de ESG e à geração de valor
sustentável para a Companhia como um todo. AAdministração agradece aos colaboradores pela dedicação, profissionalismo e comprometimento demonstrados ao longo do exercício, bem como aos acionistas pelo contínuo apoio e confiança. Estende, ainda, seu reconhecimento
aos clientes, fornecedores, instituições financeiras e autoridades públicas e privadas, cuja parceria e colaboração foram fundamentais para o desenvolvimento e os resultados alcançados pela Companhia. Rio Grande, 24 de março de 2026. Eduardo Madeira Castilho
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Notas Explicativas

Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 9 - Imobilizado e Intangível: a) Imobilizado:
Imobilizado 2024
Taxas de deprec.
Custo do imobiliz.
Saldo em 31/12/23
Aquisições
Baixas
Transferências
Saldo em 31/12/24
Depreciação
Saldo em 31/12/23
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/24
Valor residual líq.
Saldo em 31/12/23
Saldo em 31/12/24

Imobilizado 2025
Taxas de deprec.
Custo do imobiliz.
Saldo em 31/12/24
Aquisições
Baixas
Transferências
Saldo em 31/12/25
Depreciação
Saldo em 31/12/24
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/25
Valor residual líq.
Saldo em 31/12/24
Saldo em 31/12/25

5% a 20%
Máquin. e
Equiptos.
46.561
5.209
(1.125)
649

51.294

30.328
4.086
(39)

34.375

16.233
16.919

5% a 20%
Máquin. e
Equiptos.
51.294
689
-

464
52.447

34.375
4.614

-
38.989

16.919
13.458

10%
Móveis
e Utens.

775
54
-
-

829

416
69
-

485

359
344

10%
Móveis
e Utens.

829
4
-
-

833

485
69
-

554

344
279

20%
Veíc.
57.349
12.227
(4.073)

-
65.503

27.295
5.281
(3.897)
28.679

30.054
36.824

20%
Veíc.
65.503
9.433
(2.991)
1.108
73.053

28.679
6.167
(2.718)
32.128

36.824
40.925

Imobiliz.
em

andam.
-

5.095
-

(5.095)
-

-
-
-
-

-
-

Imobiliz.
em

andam.
-

4.801
-

(4.801)
-

-
-
-
-

-
-

20%
Equiptos.
de Inform.

1.352
50
(3)
-

1.399

833
146
-

979

519
420

20%
Equiptos.
de Inform.

1.399
27
(8)
-

1.418

979
150
(5)

1.124

420
294

20%
Anim.
Trab.
681
-
-
-

681

679
1
-

680

2
1

20%
Anim.
Trab.
681
-
-
-

681

680
1
-

681

1
-

Terrenos
Escrit.
eAções
158.600

-
-
-

158.600

-
-
-
-

158.600
158.600

Terrenos
Escrit.
eAções
158.600

-
-
-

158.600

-
-
-
-

158.600
158.600

10%
Outros
3.311
122
(741)

-
2.692

322
275
(147)
450

2.989
2.242

10%
Outros
2.692
74
-
-

2.766

450
324
-

774

2.242
1.992

Arren-
dam.

-
27.513

-
-

27.513

-
1.168

-
1.168

-
26.345

Arren-
dam.
27.513

42
(7.353)

-
20.202

1.168
4.558
(45)
5.681

26.345
14.521

2% a 4%
Edifíc. e
Benfeit.
66.312

-
-

4.446
70.758

23.563
4.901

-
28.464

42.749
42.294

2% a 4%
Edifíc. e
Benfeit.
70.758

-
-

3.229
73.787

28.464
5.225

-
33.689

42.294
40.298

Total
334.941
50.270
(5.942)

-
379.269

83.436
15.927
(4.083)
95.280

251.505
283.989

Total
379.269
15.070
(10.352)

-
383.987

95.280
21.108
(2.768)
113.620

283.989
270.367

Balanços Patrimoniais
Nota

10
11
12

13
14
15
16

12
17
18.a
15

14
14
14

Passivo
Passivo Circulante
Fornecedores
Obrig. sociais e tributárias
Instituições financeiras
Provisão de férias e
participações
Partes relacionadas
Dividendos a pagar
Arrendamentos
Outras contas a pagar

Passivo Não Circulante
Instituições financeiras
Provisão para contingências
Tributos diferidos
Arrendamentos

Patrimônio Líquido
Capital social
Ajuste avaliação patrimonial
Reservas de lucros

Total do passivo e do
patrimônio líquido

2025

23.639
1.992
49.865

1.917
7.054
147
544

2.764
87.922

53.192
9.340
80.116
21.609
164.257

80.807
75.788
87.151
243.746

495.925

2024

8.427
3.448
26.134

1.710
7.054
1.719
104

8.276
56.872

58.855
10.050
73.186
27.606
169.697

80.807
75.788
86.679
243.274

469.843

Ativo
Ativo Circulante
Caixa e equiv. de caixa
Clientes
Estoques
Ativo biológico
Tributos a recuperar
Outros créditos e
direitos realizáveis

Ativo Não Circulante
Realiz. a Longo Prazo
Depósitos judiciais
Clientes
Tributos a recuperar
Contratos de mútuo
Outros créditos

Investimentos
Ativo biológico
Imobilizado
Intangível

Total do Ativo

Nota

4
5
6
7.a
8.a

8.b
13

7.b
9.a
9.b

2025

39.662
4.264
60.075
78.630
12.420

1.008
196.059

438
-

6.775
300
-

7.513
61

20.398
270.367
1.527

299.866
495.925

2024

53.473
14.512
28.143
62.289
670

1.912
160.999

425
244

6.775
-

60
7.504

-
15.640
283.989
1.711

308.844
469.843

Demonstrações dos Resultados
Nota
19
20

20
20
20

21
21

18.c
18.c

22

Receita líquida de vendas
Custos dos produtos vendidos
Lucro bruto
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas
Despesas gerais e de vendas
Outras rec. operacionais líquidas
Lucro oper. antes do res. financ.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro oper. antes do IR/CSLL
IRPJ e contribuição social diferido
IRPJ e contribuição social corrente
Lucro líquido do exercício
Lucro básico - diluído por mil ações

2025
186.392
(143.078)
43.314
(27.379)
(30.506)
(13.910)
17.037
15.935
5.353

(10.678)
10.610
(7.810)
(2.181)
619
0,29

2024
237.627
(183.512)
54.115
(33.474)
(26.049)
(14.915)
7.490
20.641
3.463

(11.282)
12.822
(1.037)
(4.548)
7.237
3,43

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo deCaixa dasAtivid. Operacionais
Lucro Líquido doExercício
Ajustes:
Depreciação e amortização
Custo do imobilizado baixado ou vendido
Tributos diferidos
Provisão para contingências
Demais provisões
Variação do valor justo dos ativos biológicos
Ajuste ao valor realizável de estoques
Variações nos ativos - (aumento)/redução
Clientes
Estoques
Tributos a recuperar
Ativos biológicos
Depósitos judiciais
Demais grupos do ativo
Variações nos passivos - aum./(redução)
Fornecedores
Obrigações sociais e tributárias
Arrendamentos
Provisão para juros sobre arrendamentos
Demais grupos do passivo
Disponibilidades líquidas geradas pelas
atividades operacionais
Adições de imobilizado
Adições de intangível
Disponibilidades líquidas consumidas
pelas atividades de investimentos
Dividendos pagos
Partes relacionadas
Captações de empréstimos / financiamentos /
amortizações (líquidas)
Disponibilidades líq. geradas/(consumi-
das) pelas atividades de financiamentos
Aumento no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício
Aumento no caixa e equivalentes de caixa

2024
7.237

16.116
1.859
1.037
3.495
140

(2.590)
(258)

(6.595)
(213)
(1.621)
(3.037)

45
(500)

(8.646)
2.202
32.873
(5.267)
390

36.667
(50.270)

(22)

(50.292)
(901)
315

25.216

24.630
11.005
42.468
53.473
11.005

2025
619

21.297
7.584
6.220

-
206

(4.656)
(26.208)

(10.492)
(5.724)
(11.750)
(16.443)

(13)
964

15.212
(1.456)
(5.557)
748

10.518

(18.931)
(15.070)

5

(15.065)
1.572

-

18.613

20.185
(13.811)
53.473
39.662
(13.811)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total

2025
619
-

619

2024
7.237

-
7.237

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Descrição
Saldos em 31/12/2023
Lucro líquido do exercício
Destinações propostas:
Reserva legal
Dividendos propostos
Reserva p/reinvestim.
Saldos em 31/12/2024
Lucro líquido do exercício
Destinações propostas:
Reserva legal
Dividendos propostos
Reserva p/reinvestim.
Saldos em 31/12/2025

Lucros
Acumul.

-
7.237

(362)
(1.719)
(5.156)

-
619

(31)
(147)
(441)

-

Res.
Legal
8.315

-

362
-
-

8.677
-

31
-
-

8.708

Res. Rein-
vestimento

72.846
-

-
-

5.156
78.002

-

-
-

441
78.443

Aj. de Aval.
Patrimonial

75.788
-

-
-
-

75.788
-

-
-
-

75.788

Capital
Social
80.807

-

-
-
-

80.807
-

-
-
-

80.807

Nota

14

14
14
14

14

14
14
14

Total
237.756
7.237

-
(1.719)

-
243.274

619

-
(147)

-
243.746

Reserva de Lucros

Nota 1 - Contexto Operacional: A Granjas 4
Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio é
uma Companhia de capital fechado com sede na
cidade de Porto Alegre, na Avenida Carlos Gomes,
328, conj. 711, Bairro Auxiliadora. A unidade
operacional está localizada na BR 471 Km 501 –
Taim - na região da Lagoa Mirim, em Rio Grande –
RS. A Companhia tem por objetivo social a
exploração em geral de agricultura e pecuária, a
industrialização, comércio, exportação e
importação de produtos agropecuários. Nota 2 -
Apresentação das demonstrações contábeis:
As demonstrações contábeis foram aprovadas
pela Diretoria da Companhia em reunião realizada
em 03 de setembro de 2026 e foram preparadas e
estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades
por Ações, em conformidade com as resoluções do
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e nos
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC. Nota 3 - Políticas contábeis
materiais: a) Caixa e equivalentes de caixa: É
representado por dinheiro em espécie no caixa da
empresa, depósitos bancários disponíveis e
aplicações de curto prazo conversíveis imediata-
mente em dinheiro e consideradas de alta liquidez
e baixo risco de variação de valor. Os saldos são
mensurados pelo custo histórico e acrescidos de
rendimentos auferidos até a data do balanço. b)
Clientes: São apresentados a valores de
realização e ajustados por descontos sobre
impurezas de grãos conforme tabelas de
descontos junto aos clientes, constituída em
montante considerado suficiente pela
Administração para fazer face a eventuais perdas
na realização das contas a receber. b.1) A política
de Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
Duvidosa (PECLD) da Companhia estabelece que
os títulos vencidos sejam tratados conforme o
tempo de inadimplência. Os créditos vencidos
entre 1 e 90 dias são objeto de cobrança
administrativa. Aqueles vencidos entre 91 e 180
dias são submetidos à análise individual, visando à
avaliação de formas alternativas de liquidação. Os
títulos vencidos entre 181 e 270 dias são encamin-
hados ao departamento jurídico para adoção das
medidas cabíveis de cobrança judicial. Os créditos
com vencimento igual ou superior a 361 dias são
integralmente provisionados, por serem consider-
ados de baixa expectativa de recuperação. c) Uso
de estimativa: Na elaboração das demonstrações
contábeis é necessário utilizar estimativas para
contabilizar certos ativos, passivos e outras
transações. As demonstrações contábeis da
Companhia incluem, portanto, estimativas
referentes a provisões necessárias para passivos
contingentes, perdas estimadas de créditos,
avaliação das vidas úteis dos ativos imobilizados,
intangíveis, valor justo de ativos biológicos,
determinações de provisões para imposto de
renda, contribuição social e outras similares. A
determinação dessas estimativas leva em
consideração experiências de eventos passados e
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros
e outros fatores objetivos e subjetivos, com base
no julgamento da Administração. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas. d)
Instrumentos financeiros: Os instrumentos
financeiros existentes estão registrados pelos seus
valores de realização e liquidação. Os valores
reconhecidos aproximam-se dos valores de
mercado, devido ao vencimento em curto prazo
desses instrumentos. Os instrumentos financeiros
são classificados numa das três categorias: •
Instrumentos financeiros ao custo amortizado; •
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de
outros resultados abrangentes; e • Instrumentos
financeiros ao valor justo por meio do resultado.
Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações
financeiras, investimentos em instrumentos de
dívida e patrimônio, contas a receber e outros
recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem
como contas a pagar e outras dívidas. A Compan-
hia não possui operações com instrumentos
financeiros de natureza decorrente de Derivativos.
e) Estoques: Os estoques de produtos agrícolas
estão demonstrados a valor justo na data da

Projeção recebimento
Entre 1 e 90 dias
Entre 91 e 180 dias
Entre 181 e 270 dias
Entre 271 e 360 dias
Total

Valor
2.999
534
91
640

4.264

Com relação aos saldos de 2025, a composição por
vencimentos é a seguinte:

Nota 6 - Estoques:

Produtos agrícolas – arroz em casca
Produtos agrícolas – milho
Produtos agrícolas – gado de corte
Defensivos agrícolas
Forragens e suplementos
Adubos de base e de cobertura
Sementes
Lenha
Peças e acessórios
Combustíveis
Outros estoques
Total

2025
27.079
344

11.182
7.301
4.894
4.677
163

1.220
1.289
1.232
694

60.075

2024
2.034

-
5.707
6.638
5.094
4.737
470
815
975

1.089
584

28.143

colheita, e os demais estoques estão demonstra-
dos ao custo médio de aquisição, que não excede o
seu valor líquido de realização. f) Ativo biológico:
f.1) Mudanças de estimativa contábil: Até 31 de
dezembro de 2025, a Companhia mensurava seus
ativos biológicos ao custo, tendo em vista a
impossibilidade de mensuração adequada do valor
justo, conforme exceção prevista na NBC TG 29
(R2). A partir de 2025, em razão da implementação
de novas tecnologias de avaliação e da obtenção
de informações mais detalhadas, a Companhia
passou a mensurar tais ativos ao valor justo menos
despesas de venda. Tal alteração foi tratada como
mudança de estimativa contábil, sendo seus efeitos
reconhecidos prospectivamente no resultado do
período. f.2) Política contábil: A Companhia
passou a considerar como sendo o “Ponto de
Colheita” um mês antes do início programado da
colheita, período em que as respectivas lavouras
atingem sua maturidade possibilitando estimar
antecipadamente com clareza o valor justo e a
margem bruta de sua produção. Para os ativos
biológicos bovinos de corte e bovinos de leite, a
Companhia permanece mensurando o seu plantel a
valor justo de mercado, líquido de despesas com
vendas e eventuais perdas por imparidade.
Lavouras em formação: Reconhecimento - As
lavouras em formação são classificadas como
ativos biológicos, nos termos da NBC TG 29 (R2) –
Ativo Biológico e Produto Agrícolas, e são mensura-
das, no reconhecimento inicial e nas mensurações
subsequentes, ao valor justo menos as despesas
estimadas de venda, desde que o valor justo possa
ser mensurado de forma confiável. A partir de 2025,
após a implantação de novos sistemas e
tecnologias, a administração avalia que o valor
justo das lavouras em formação pode ser mensura-
do de maneira adequada, não sendo aplicável,
portanto, a exceção de mensuração pelo custo
prevista de forma restrita na referida norma.
Mensuração do valor justo - O valor justo das
lavouras em formação é determinado com base na
abordagem de renda, conforme estabelecido pela
NBC TG 46 – Mensuração do Valor Justo, refletindo
um preço de saída, entendido como o valor que
seria recebido pela venda do ativo biológico em
uma transação não forçada entre participantes do
mercado, na data de mensuração. A mensuração
considera o valor justo menos as despesas
estimadas de venda, conforme requerido pela NBC
TG 29 (R2). Metodologia de avaliação e
premissas relevantes – O valor justo é mensurado
a partir da projeção de fluxos de caixa futuros
descontados, elaborados com base nas melhores
estimativas da Administração, consistentes com as
premissas que seriam adotadas por participantes
do mercado na data de mensuração. As principais
premissas utilizadas incluem: • Entradas do
modelo Volume esperado de produção, calculado
com base na área cultivada e na produtividade
estimada, considerando histórico de produção,
estágio de desenvolvimento da lavoura, condições
agronômicas e fatores climáticos esperados; e
Preço líquido estimado, baseado no preço de
mercado na propriedade rural (“preço fazenda”)
deduzido, dos tributos incidentes sobre a
comercialização, estimados em 2,05%; e
equivalentes a 1,0% que incluem despesas
logísticas e outros custos diretamente atribuíveis à
venda. • Saídas do modelo Como saídas de caixa,
o modelo considera exclusivamente os custos a
incorrer até a conclusão do ciclo produtivo e a
colheita, equivalentes à diferença entre o custo total
estimado da lavoura e os custos efetivamente
incorridos até a data de mensuração; • Alocação
temporal dos fluxos: Os fluxos de caixa
projetados são alocados ao longo do ciclo produtivo
por meio de tabelas de distribuição mensal, que
estabelecem percentuais de reconhecimento da
receita estimada e dos custos a incorrer em cada
período totalizando 100%. • Desconto a valor
presente: Os fluxos de caixa futuros são desconta-
dos a valor presente por meio de uma taxa de
desconto compatível com os riscos específicos do
ativo biológico, refletindo as condições de mercado
na data de mensuração. O desconto é calculado
individualmente para cada fluxo de caixa. •
Reconhecimento das variações no valor justo:
As variações no valor justo menos despesas de

Nota 8 - Tributos a recuperar: A Companhia com base
em pareceres técnicos e jurídicos reconhece créditos
recuperáveis de PIS e COFINS sobre a depreciação de
seu ativo imobilizado, na compra de insumos e energia
elétrica aplicados em seus processos produtivos. Os
pedidos de restituição de tais valores encontram-se
atualmente “em análise” pelo órgão federal e conforme
disposto no art. 24, da lei 11.457/07 “é obrigatório que seja
proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360
(trezentos e sessenta) dias a contar de petições, defesas
ou recursos administrativos do contribuinte” onde teremos
a realização dos mesmos desde que homologados.
a) Circulante
IRRF s/ aplicações financeiras
PIS s/ depreciação imobilizado
PIS s/ aquisição energia elétrica
PIS s/ aquisição insumos
COFINS s/ depreciação imobilizado
COFINS s/ aquisição energia elétrica
COFINS s/ aquisição insumos
Total

2025
902
963
31

1.678
4.395
144

7.729
15.842

2024
670
-
-
-
-
-
-

670
b) Não Circulante:

Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa:

Caixa
Depósitos Bancários
Aplicação de Liquidez Imediata
Total

2025
2

100
39.560
39.662

2024
6

3.492
49.975
53.473

As aplicações de liquidez imediata correspondem
substancialmente a variação dos Certificados de
Depósitos Interbancários (CDI).
Nota 5 - Clientes a Receber:

Clientes
(-) Perdas estimadas de créditos
Total

2025
4.539
(275)
4.264

2024
14.787
(275)
14.512

Movimento
Saldo anterior
Pagamentos realizados
Juros pagos
Captações para investimentos
Captações para custeio
Captações para capital de giro
Juros apropriados
Saldo atual

R$ em 2025
84.989
(14.757)
(6.345)
7.579
17.774
5.262
8.555

103.057

Os financiamentos possuem vencimento final em 2035,
com encargos que variam de 3,05% a 12,50% ao ano e
as garantias oferecidas incluem bens do ativo imobiliza-
do, estoques de produtos agrícolas e créditos de
aplicação financeira.

b) Intangível: O saldo em 2025 é de R$ 1.527 referentes
aos custos de aquisições incorridos no desenvolvimento
inicial de projetos e sistemas e posteriormente deduzidos
da amortização acumulada e perdas a valor recuperável,
quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil
definida são amortizados de acordo com sua vida útil
econômica estimada e, quando são identificadas
indicações de perda de seu valor recuperável, são
submetidos a teste de avaliação do valor recuperável.
Nota 10 - Fornecedores:
Insumos
Serviços
Imobilizado
Outros
Total

2025
23.388
185
66
-

23.639

2024
6.493
397

1.534
3

8.427

Nota 12 - Instituições financeiras:

FINAME
Custeio
Giro
Total

2025
13.414
22.013
14.438
49.865

2024
16.703
8.257
1.174
26.134

Passivo
circulante

2025
25.833
27.359

-
53.192

2024
33.684
25.171

-
58.855

Passivo
não circulante

2025
39.247
49.372
14.438
103.057

2024
50.387
33.428
1.174
84.989

Total

Funrural a recolher
INSS a recolher
IRPJ e CSLL a pagar
FGTS a recolher
IRRF sobre salários
Outros
Total

2025
47
338

1.132
145
273
57

1.992

2024
271
215

2.452
188
260
62

3.448

Nota 11 - Obrigações sociais e tributárias:

continua >>>

Res. de
Lucros
81.161
7.237

-
-
-

86.679
619

-
-
-

87.151

venda das lavouras em formação são reconhecidas
diretamente no resultado do período, conforme determina a
NBC TG 29 (R2). • Hierarquia do valor justo: De acordo
com a NBC TG 46, a mensuração do valor justo das
lavouras em formação é classificada, em geral, como Nível
3 da hierarquia do valor justo, em função da utilização de
premissas relevantes não observáveis. g) Imobilizado:
Registrado ao custo de aquisição ou construção corrigido
monetariamente e deduzido das respectivas depreciações
calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na
Nota 09 e leva em consideração o tempo de vida útil
remanescente estimado, de acordo com a avaliação
efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes do
seu ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos
ativos foram revisados pela Administração da Companhia,
não tendo sido identificada necessidade de alteração das
expectativas anteriores. h) Valor recuperável de ativos:
Foi efetuada análise sobre a capacidade de recuperação
dos valores registrados no imobilizado e no intangível, com
o objetivo de verificar a existência de indicação de que um
ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como
resultado da referida análise, não foram identificadas
situações que indiquem que os ativos estejam registrados
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser
recuperado por uso ou por venda. i) Ajuste a valor
presente de ativos e passivos: Foi efetuada análise
específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das
contas do ativo e do passivo decorrentes de operações de
curto prazo, não sendo apurado efeito significativo ou
relevante, motivo pelo qual os elementos dos ativos e
passivos a curto prazo não foram registrados a valor
presente. j) Empréstimos e financiamentos - instituições
financeiras: São reconhecidos pelos valores de
contratação, atualizados monetariamente com base nas
variações monetárias, quando aplicável, acrescidos de
encargos e juros proporcionais ao período incorrido pro rata
temporis. k) Imposto de renda e contribuição social -
correntes e diferidos: As provisões para o imposto de
renda sobre o lucro real e para a contribuição social, foram
calculadas trimestralmente e contabilizadas de acordo com
as alíquotas vigentes. O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são calculados sobre as diferenças
temporárias e com base nas alíquotas de imposto de renda
e da contribuição social, vigentes no período em que se
espera que os efeitos tributários sejam realizados. l) Outros
ativos e passivos: Outros ativos são reconhecidos
somente quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um
passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, sendo provável que um recurso econômico seja
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas
tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável
que ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou
quando requerido por pronunciamento específico, são
demonstrados como não circulantes. m) Apuração do
resultado: A receita de vendas é apresentada de forma
líquida, não incluindo os tributos incidentes sobre as
vendas, bem como abatimentos, devoluções e descontos
comerciais concedidos. A receita proveniente da venda de
produtos é reconhecida no resultado quando (ou à medida
que) a Companhia satisfaz a obrigação de desempenho
assumida no contrato com o cliente, por meio da transferên-
cia do controle dos produtos, em conformidade com a NBC
TG 47 – Receita de Contrato com Cliente. A transferência do
controle ocorre, de modo geral, no momento da entrega dos
produtos ao cliente, conforme os termos contratuais
acordados. A Companhia considera que a obrigação de
desempenho é satisfeita quando: a) o valor da receita pode
ser mensurado de forma confiável; b) o controle dos
produtos é transferido ao cliente, incluindo os riscos de
perda relevantes; c) a Companhia não mantém controle
gerencial nem envolvimento contínuo sobre os produtos
vendidos; e d) é provável que os benefícios econômicos
associados à transação sejam auferidos pela Companhia. O
valor da receita reconhecida corresponde ao preço da
transação, que representa a contraprestação à qual a
Companhia espera ter direito, não havendo componentes
significativos de financiamento, em razão do curto prazo
entre a transferência dos produtos e o recebimento dos
valores. O resultado é apurado pelo regime de competência
e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias
calculados com base em índices ou taxas oficiais,
incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não
circulantes. n) Arrendamentos: A Companhia reconhece o
ativo de direito de uso e o passivo dos arrendamentos
firmados para as suas atividades, onde os principais
contratos se referem a operações de arrendamentos de
terras e veículos, reconhecendo também a despesa dos
juros sobre o passivo arrendado e as despesas de
depreciação sobre o ativo do direito de uso. Os contratos de
arrendamento de terras são indexados considerando a
previsão em cada um de seus escopos conforme a safra
utilizando a cotação da saca de arroz, soja ou preço de quilo
de gado conforme for o caso e convertidos em reais. Os
valores dos pagamentos podem sofrer variações significati-
vas no momento do seu pagamento em função da variação
dos valores de mercado. O detalhamento das premissas
consideradas pela companhia está demonstrado na nota
15. o) Reforma tributária: Em 16/01/2025 foi sancionado o
Projeto de Lei Complementar (“PLP”) 68/2024, convertido
na Lei Complementar 214/25, que regulamenta a Reforma
Tributária do Consumo prevista pela Emenda Constitucional
(“EC”) nº 132/2023. O novo modelo está baseado num IVA
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá
o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens

e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi
também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competên-
cia federal, que incidirá sobre a produção, extração,
comercialização ou importação de bens e serviços
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos de
lei complementar. Haverá um período de transição de
2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários –
antigo e novo – coexistirão. Em 13/01/2026 foi publicada
a Lei Complementar nº 227, que institui o Comitê Gestor
do IBS, além de definir diretrizes relativas ao processo
administrativo fiscal e distribuição da arrecadação do IBS
entre os entes federativos, em nada alterando o modelo
previamente definido, inclusive, mantendo-se o período
de transição entre 2026 até 2032 (sendo 2026 período de
teste e adaptação – sem cobrança de IBS e CBS). Mesmo
com a publicação da mencionada lei complementar, ainda
existem inúmeros aspectos da reforma que requerem
regulamentação. Consequentemente, não há qualquer
efeito da Reforma nas Demonstrações Financeiras da
Companhia em 31/12/2025.

Nota 7 - Ativo biológico: a) Ativo circulante:
Ativo biológ. - (lavouras em formação)
Ativo biológico – arroz
(-) Ajuste ao valor justo da lavoura de
arroz em formação
Ativo biológico – soja
(+) Ajuste ao valor justo da lavoura de
soja em formação
Ativo biológico – milho
Ativo biológico – pastagens
Total

2025
51.026

(1.528)
10.213

16.320
-

2.599
78.630

2024
51.620

-
8.574

-
1.957
138

62.289
b) Ativo não circulante:

Saldo ativo biológico 31/12/23
Baixa por venda
Custo c/insumos e entr. p/compras
Var. líq. entre nascidos e (mortos)
Ajuste a valor justo
Transferências para estoque
SaldoAtivo biológico 31/12/24
Baixa por venda
Custo c/insumos e entr.p/compras
Var. líq. entre nascidos e (mortos)
Ajuste a valor justo
Saldo ativo biológico 31/12/25

Total
15.077
(244)
6.888
(677)
(953)

(4.451)
15.640
(13.511)
12.114
(368)
6.523
20.398

Bovino
Leite
6.369
(244)
840
(69)
(953)

-
5.943
(691)
840
-

4.484
10.576

Bovino
Corte
8.708

-
6.048
(608)

-
(4.451)
9.697

(12.820)
11.274
(368)
2.039
9.822

PIS s/ depreciação imobilizado
PIS s/ aquisição energia elétrica
COFINS s/ depreciação imobilizado
COFINS s/ aquisição energia elétrica
Total

2025
280
317

1.298
1.458
3.353

2024
898
317

4.102
1.458
6.775
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b) Remuneração do pessoal-chave: A Companhia
contabilizou como despesas com remuneração e
gratificação do seu pessoal-chave, o valor de R$
23.860 (R$ 21.750 em 2024) que estão apresentados
na rubrica “Despesas Administrativas”, referentes a
despesas dos diretores e do conselho de
administração.

Nota 13 - Partes relacionadas:
a) Saldos com partes relacionadas:

2024
-
-

7.054
-
-
-

7.054

Empresas
Cia Des.Agrop. Pará - Propará
S/AAgropastoril Grupiá
AgropecuáriaAçores Ltda
Codepi Ltda
Cristal Faturização SA
(-) Prov. para não realiz.
Total

2025
-
-

7.054
-
-
-

7.054

Passivo
Circulante

2024
2.530
976
-
8
-

(3.514)
-

2025
2.530
976
-
8

300
(3.514)
300

Ativo
Não circulante

b) Estimativa das parcelas de realização do ativo
fiscal diferido: A Companhia, fundamentada na
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros,
reconheceu créditos tributários sobre as diferenças
temporárias, que não possuem prazo prescricional,
cujo prazo máximo para sua compensação é de até
2026. O valor contábil do ativo fiscal diferido é
revisado anualmente pela Companhia. c)
Conciliação da despesa de imposto de renda e da
contribuição social

Lucro líquido antes dos tributos
correntes e diferidos
Despesa de IR e contribuição social
às alíquotas nominais 34%
Ajustes dos tributos referentes
Adições permanentes e outros
IR e contribuição social no resultado
IRPJ e contribuição social diferido
IRPJ e contribuição social corrente
Alíquota efetiva IR e CSLL

2025

10.610

(3.607)

(6.384)
(9.991)
(7.810)
(2.181)
95%

2024

12.822

(4.359)

(1.226)
(5.585)
(1.037)
(4.548)
44%

Nota 18 - Tributos diferidos: a) Composição dos
tributos diferidos: Abase para constituição é a seguinte:

Ativo
Provisão p/contingências
Provisão p/perdas clientes
Prov. p/partes relacion.
Prov. p/perd. ativos fin.
Provisão p/participações
Base para cálculo
Alíquota nominal
Tributos difer. ativos
Passivo
Deprec. incentivada
Vlr. justo de ativos biol.
Capitalização de juros
Custo atrib. terrenos
Base para cálculo
Alíquota nominal
Trib. difer. passivos
Tributos diferidos
passivos líquidos não
circulante

IRPJ

6.558
275

3.514
361
-

10.708
25%
2.677

105.335
5.710
86

114.830
225.961
25%

56.490

73.186

CSLL

6.558
275

3.514
361
-

10.708
9%
964

105.335
5.710
86

114.830
225.961

9%
20.337

-

2024
IRPJ

4.558
275

3.514
361

3.493
12.201
25%
3.050

103.291
29.642

73
114.830
247.836
25%

61.959

80.116

CSLL

4.558
275

3.514
361

3.493
12.201
9%

1.098

103.291
29.642

73
114.830
247.836

9%
22.305

-

2025

A parceria agrícola outorgada é um percentual de
aproximadamente 14% sobre a área total explorada na
produção de soja. Este parceiro aporta em insumos no
montante do custo da área no mesmo percentual
contratado, restando a ele o equivalente do resultado
obtido a cada safra desta cultura.
Nota 17 - Provisões para contingências: ACompanhia

Existem processos de natureza cível em andamento
contra a Companhia, os quais foram analisados por
seus assessores jurídicos e classificados como
possíveis obrigações futuras, para os quais foram
estimados valores de desembolso no montante de R$
1.462 em 2025 (R$ 3.178 em 2024). Este valor não está
reconhecido contabilmente. A Companhia, em análise
conjunta com seu corpo jurídico, considera que por
conta da alteração de entendimento jurisprudencial
ocorrido em 2024 há risco possível de IRPJ e CSLL no
importe de R$ 8.637 sobre a dedução da base de
cálculo de tais tributos sobre a remuneração da
administração referente ao período de 2020 a 2023.

Saldos em 31/12/2024
Reversões e pagamentos
Saldos em 31/12/2025

Total
10.050
(710)
9.340

Cível
6.555
(710)
5.845

Tributário
3.495

-
3.495

continuação >>>

Lucro Líquido
(-) Reserva Legal (5%)
Base para Dividendos
Dividendos mínimos
Dividendos propostos
Dividendo por lote de mil ações

2025
619
(31)
588
147
147
0,07

2024
7.237
(362)
6.875
1.719
1.719
0,81

Nota 15 - Arrendamentos:

Contratos de parcerias
Adiantamento de clientes
Outras obrigações
Total

2025
2.647

-
117

2.764

2024
1.563
5.608
1.105
8.276

Nota 16 - Outras contas a pagar:

d) Ajuste de avaliação patrimonial: Referente a
contrapartida da avaliação de terras na aplicação do custo
atribuído, descontando dos respectivos tributos diferidos.

Nota 22 - Lucro por ação: O cálculo do resultado
básico por ação é feito através da divisão do lucro
líquido do exercício atribuível aos detentores de
ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e
preferenciais disponíveis durante o exercício,
excluindo as ações em tesouraria. No caso da
Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro
básico por ação, pois esta não possui ações
ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.

Receitas financeiras
Receitas sobre aplicações
Juros apropriados
Certificado do Tesouro Nacional - CTN
Outras receitas financeiras
Total
Despesas financeiras
Atualizações sobre saldos devedores
Juros bancários
Outras despesas financeiras
Total
Resultado financeiro

2025
5.286
44
17
6

5.353

-
(9.953)
(725)

(10.678)
(5.325)

2024
3.327
39
1
96

3.463

(316)
(10.812)
(154)

(11.282)
(7.819)

Nota 21 - Resultado financeiro:

Receita bruta de vendas e serviços
Devolução de vendas
Ganho s/var. valor justo dos estoques
Tributos incidentes sobre Vendas
Receita líquida de vendas

2025
141.266
(112)

49.273
(4.035)
186.392

2024
201.759

(30)
43.294
(7.216)
237.627

Nota 19 - Receita líquida das vendas: A receita
líquida é composta como segue:

Custos dos Produtos Vendidos
Cultura do arroz
Cultura do soja
Cultura do milho
Bovino de leite
Bovino de corte
Forragens e suplementos
Leite
Outros
Despesas administrativas
Desp. c/remun., benef. e gratif. a adm.
Desp. c/remun., benef .e gratif. a colab.
Despesas gerais e de vendas
Custas judiciais
Despesas tributárias
Despesas com comercialização
Despesas com depreciação
Desp. c/depreciação arrendamentos
Despesas commanutenção
Multas
Serviços
Viagens e refeições
Comunicação e propaganda
Seguros
Reversão/(despesa) de provisão
Alugueis
Combustíveis e lubrificantes
Energia elétrica
Desp. c/pesquisa e desenvolvimento
Despesas para contingências
Despesas gerais
Outras rec. (desp.) operac. líquidas
Receitas (despesas) eventuais
Res. líquido na venda de ativo imobiliz.
Recuperação de despesas
Recuperação de tributos
Indenizações recebidas
Outras receitas (despesas) líquidas

2024
(183.512)
(127.351)
(33.763)
(163)
(834)

(9.175)
(906)

(11.274)
(46)

(26.049)
(21.750)
(4.299)
(14.915)
(1.588)
(1.536)

-
(987)

(1.168)
(514)
(223)

(1.507)
(168)
(139)
(564)
(90)
(394)
(279)
(72)

(1.516)
(3.495)
(675)
7.490
166

3.543
93

2.608
-

1.080

2025
(143.078)
(92.102)
(22.071)

-
(1.080)
(15.477)

(95)
(12.203)

(50)
(30.506)
(26.653)
(3.853)
(13.910)
(2.046)
(1.518)
(1.303)
(979)

(4.503)
(312)
(223)

(1.220)
(175)
(135)
(523)
710
(340)
(245)
(203)
(285)

-
(610)
17.037
222

2.559
18

11.518
-

2.720

Nota 20 - Custos e despesas por natureza:

Aos Acionistas e Administradores da Granjas 4 Irmãos S.A. - Agropecuária, Indústria e Comércio. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio em 31 de dezembro de
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração da Companhia é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre - RS, 03 de setembro de 2026.
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O Conselho Fiscal da GRANJAS 4 IRMÃOS S.A. –
AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO no
exercício de suas funções legais, após ter procedido
nos exames dos documentos contábeis, das
planilhas de tributos federais, do Relatório da
Administração, das Demonstrações Financeiras e
respectivas Notas Explicativas da Companhia,
referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025, bem como ter participado de
várias reuniões com os Gestores da Companhia e
com os Auditores Externos, sobre os principais
pontos e questões destacadas nos exames e
registradas com as devidas recomendações nas
Atas de Reunião do Conselho Fiscal, e também
fundamentado na opinião externada no Relatório da
Auditoria Externa – HLB BRASIL – Rokembach &
Cia. Auditores Ltda., datado de 03 de setembro de
2026, sem qualquer ressalva ou falta de conformi-
dade, é de opinião que as Demonstrações Contábeis
e Notas Explicativas estão em condições de serem
apreciadas pelos Acionistas na Assembleia Geral
Ordinária a ser realizada em breve.

Porto Alegre/RS, 9 de setembro de 2026.
Bruno Sequeira Luzzardi
Gabriel Schein do Couto
Rafael Bicca Machado

Parecer do Conselho Fiscal

LucroAtribuível aosAcionistas
Quant. média ponderada de ações
ordinárias emitidas (milhares)
Lucro básico / diluído por lote de
mil ações – ON (em R$)

2025
619

2.109.997

0,29

2024
7.237

2.109.997

3,43
Nota 23 – Gestão de riscos: A companhia é
exposta a riscos, estratégicos, operacionais,
financeiros, compliance, ambiental, social,
governança, dentre outros. O monitoramento
frequente de situações que possam ser previstas,
passa por processo de avaliação e análise dos
fatores e possíveis cenários que possam se
apresentar. As diretrizes e ações são definidas e
implantadas pelo seu corpo técnico sempre visando
mitigar e minimizar os possíveis impactos.

Diretoria

Eduardo Madeira Castilho - Diretor
Róberson Corrêa Colares
Contador CRC-RS 82.541-O

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Nota 14 – Patrimônio líquido: a) Capital social: O
Capital Social está representado por 2.109.996.675
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A
transferência de ações é regulada pelas disposições
estatutárias e legais. b) Reserva legal: Constituída
pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até
o limite de 20% do capital integralizado. A reserva legal
pode ser utilizada para aumentar o capital ou para
absorver prejuízos. c) Dividendos: Os dividendos
foram propostos com base no resultado do exercício.

Arrendamentos - Ativo:
Custo das
Terras Indexador

Arroz
Soja
Gado

Prazo médio
em anos

7,2
5,6
10,0

Taxa média anual
de depreciação

19,8%
31,8%
10,3%

Total contratado em
arrendamentos

9.388
8.560
412

18.360

Depreciação
em 2025
(2.801)
(2.350)
(121)

(5.272)

Saldo
líquido
6.587
6.210
291

13.088

Custo dos
Veículos Indexador

IGP-M

Prazo médio
em anos

2,9

Taxa média anual
de depreciação

42,72

Total contratado em
arrendamentos

1.842
1.842
20.202

Depreciação
em 2025

(409)
(409)

(5.681)

Saldo
líquido
1.433
1.433
14.521

Arrendamentos - Passivo:
Custo das
Terras Indexador

Arroz
Soja
Gado

Preço médio
de mercado

102,63
144,00
9,50

Taxa
1,66%
2,65%
0,86%

Total contrat.
em arrendam.

9.388
8.560
412

18.360

AVP
398
529
33
960

Passivo de
arrendam.

9.786
9.089
445

19.320

Juros
apropr.

273
242
13
528

Saldo líq.
curto prazo

209
116
43
368

Saldo líq.
longo prazo

9.850
9.215
415

19.480
Custo dos
Veículos Indexador

IGP-M
Taxa
0,43%

Total contratado em
arrendamentos

1.842
1.842
20.202

AVP
409
409

1.369

Passivo de
arrendam.

2.251
2.251
21.571

Juros
apropr.

54
54
582

Saldo líq.
curto prazo

176
176
544

Saldo líq.
longo prazo

2.129
2.129
21.609

é parte em ações judiciais, envolvendo questões
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros
assuntos. A administração com base em informações de
seus assessores jurídicos e análise das demandas
judiciais pendentes, constituiu provisão no montante de
R$ 9.340 (R$ 10.050 em 2024) considerada suficiente
para cobrir as perdas prováveis estimadas sobre as
ações em curso conforme demonstrado abaixo: Resumo
da movimentação dos montantes provisionados:

Publicidade Legal


